[image: image1.png]



ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 74/2007

EDITAL TP N° 3/2007

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS

TIPO: 

 MENOR PREÇO GLOBAL

O MUNICIPIO DE JOAÇABA (SC), representado neste ato por seu Prefeito, Sr. ARMINDO HARO NETTO, por intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento e Obras, torna público que realizará TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, convocando todos os interessados a participarem, no dia 05 de julho de 2007, com entrega de documentação e proposta até às 13h30min, dando-se a abertura das mesmas às 14 horas, em ato público, na Secretaria de Administração, na Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC.

I. DO OBJETO

A presente Licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM CAUQ (CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE), NA RUA OLINDO JOSÉ BILIBIO, BAIRRO FLOR DA SERRA, NO MUNICÍPIO DE JOAÇABA, SC, ENTRE AS ESTACAS 0PP ATÉ 92+8,068, EM CONFORMIDADE COM OS PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA VIÁRIA, MEMORIAL DESCRITIVO E DEMAIS ANEXOS DO PRESENTE EDITAL.

II. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

a. Poderão participar da presente Licitação empresas do ramo regularmente estabelecidas no País, desde que satisfaçam as condições do presente Edital.

b. Para participação neste certame, os interessados deverão estar devidamente cadastrados ou deverão proceder ao cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

c. Para o respectivo cadastramento, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos:

· Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Em se tratando de empresa de pequeno porte ou micro empresa, anexar declaração do titular ou de todos os sócios, de que o volume de receita bruta anual da empresa não excedeu, no ano anterior, o limite fixado pelo art. 2º da Lei Federal nº 9.841/99 e de que a empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º da mesma Lei;

· Registro ou inscrição na entidade profissional competente;

· Atestado de desempenho anterior, de atividade relacionada com o ramo da empresa, de pessoas públicas ou particulares, indicando o local, natureza, volume, quantidade, prazo e outras características;

· Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ/MF, atualizado;

· Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

· Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, inclusive quanto à Dívida Ativa da União, da sede da empresa;

· Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Estadual, da sede da empresa;

· Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Municipal, da sede da empresa;

· Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

· Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;

· Último balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Demonstrativo de Resultado do Exercício (DRE), e o Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados (DLPA), já exigíveis e apresentado na forma da Lei, que demonstrem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

· Certidão Negativa de falência ou concordata, com data de expedição de até 60 (sessenta) dias;

· Observação: os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

d. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcios, bem como de cooperativas, conforme Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta – TCAC nº 438/01, firmado entre o Município de Joaçaba e o Ministério Público do Trabalho.

e. Não poderá participar do certame a empresa que tenha sido declarada inidônea, ou que esteja cumprindo suspensão ao direito de licitar ou contratar com a administração pública.

f. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9, III, da Lei 8.666/93 observadas também, as vedações dos artigos 66, 67 e 68 da Lei Orgânica do Município.

g. A empresa licitante poderá ser representada no procedimento licitatório por procurador legalmente habilitado, desde que apresente o instrumento de procuração com firma reconhecida, até o início do ato de abertura dos envelopes da Documentação de Habilitação e Proposta de Preços.

h. A empresa licitante deverá ter como objeto de exploração descrito em seu contrato social, atividade inerente ao objeto desta licitação.

i. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.

III. DA HABILITAÇÃO

Para a respectiva Habilitação no presente processo licitatório, os interessados deverão apresentar os documentos discriminados abaixo, em envelope lacrado e rubricado, assim subscrito:

ENVELOPE N° 01: “DOCUMENTAÇÃO”

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 74/2007 – EDITAL TP N° 3/2007

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:

EMPRESA PROPONENTE:

a. Certificado de Registro Cadastral atualizado, emitido pela Prefeitura de Joaçaba, observadas as datas de validade da documentação nele relacionada. Caso ocorra o vencimento de qualquer um dos documentos, este deverá ser apresentado atualizado junto com o Certificado;

b. Certidão de Regularidade Salarial, fornecida pela Delegacia Regional do Trabalho – DRT.

c. Prova de registro da empresa no CREA, com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa e, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/SC, para empresas sediadas em outros Estados;

d. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços, mediante atestado ou certidão de execução pela Empresa Proponente, de ter executado a qualquer tempo, serviços semelhantes a este que está sendo licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo CREA;

e. Comprovação, para fins de demonstração de capacitação técnico-profissional, de possuir profissional de nível superior (Engenheiro Civil), na data prevista para entrega da Documentação de Habilitação e Proposta de Preços, detentor de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedido pelo CREA, por execução de serviços equivalentes ao objeto desta licitação e, também, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), de cargo e função pela Empresa Proponente;

f. Atestado de Visita emitido pela Secretaria de Planejamento e Obras do Município de Joaçaba ao responsável técnico da Empresa Proponente, comprovando que o mesmo vistoriou e conheceu os locais onde serão executados os serviços e de que recebeu os documentos pertinentes a esta licitação. A visita deverá ser realizada até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data de abertura da documentação e propostas;

g. Último balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Demonstrativo de Resultado do Exercício (DRE), e o Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados (DLPA), já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que demonstrem a boa situação financeira da Empresa Proponente, através dos seguintes índices:

	INDICE DE LIQUIDEZ GERAL
	ILG >= 1
	ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP

	INDICE DE SOLVENCIA GERAL 
	ISG >= 1
	ISG = AT / (PC+ELP)

	INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE
	ILC >= 1
	ILC =  AC / PC

	
	
	

	Onde:


	
	

	AT   = Ativo Total
	
	

	AC   = Ativo Circulante
	
	

	PC   = Passivo Circulante
	
	

	PL   = Patrimônio Liquido
	
	

	ELP = Exigível a Longo Prazo
	
	

	RLP = Realizável a Longo Prazo
	
	


Observação: Serão consideradas inabilitadas as empresas com Índice de Liquidez Geral (ILG), Índice de Solvência Geral (ISG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC) inferior a 1.

i. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, com data de expedição de até 60 (sessenta) dias;

j. Certidão Negativa de Protestos de Títulos emitida por todos os Cartórios competentes da sede da proponente, expedida no prazo igual ou menor que 30 (trinta) dias da data da entrega das propostas.
k. No caso de apresentação de documentos e/ou certidões, das quais não conste prazo de validade, será considerado prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data de emissão dos mesmos.
l. A Documentação prevista anteriormente deverá ser apresentada em original, ou fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda fotocópia dos mesmos, que poderá ser conferida e autenticada por servidor da Administração, devendo esta última ser apresentada em até três dias corridos antes do prazo de entrega da Documentação de Habilitação e Proposta de Preços, em horário de expediente, das 13 às 19 horas, de segunda à sexta-feira, junto a Secretaria de Administração do Município, na Avenida XV de Novembro, 378.

IV. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

A proposta, de caráter irrevogável e irretratável, deverá ser apresentada em 02 (duas) vias, datada e assinada, em papel timbrado ou carimbado que a identifique, preferencialmente impressa ou datilografada, sem ressalvas, rasuras ou entrelinhas, lacrada num envelope rubricado, assim subscrito:

ENVELOPE N° 02 - “PROPOSTA”

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 74/2007 – EDITAL TP N° 3/2007

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:

EMPRESA PROPONENTE:

A proposta deverá conter:

a. Planilha de Custos (ANEXO III), adequadamente preenchida com os preços unitários, preços parciais e preço global proposto para a realização integral da obra em conformidade com o Memorial Descritivo e Projetos de Pavimentação (ANEXO II). Para fins de retenção do INSS e atendimento dos requisitos do e-Sfinge Obras do TCE, discriminar:

valor do material e meio mecânico;

valor da mão de obra;

percentual do BDI praticado.

b. Cronograma físico-financeiro de execução da obra (ANEXO IV);

c. Prazo de entrega dos serviços (deverá ser de, no máximo, 90 (noventa) dias consecutivos, contados da data de expedição da Ordem de Serviço Inicial);

d. Validade da Proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias;

e.  Atestado de garantia da obra por eventuais patologias construtivas decorrentes do emprego de materiais não compatíveis com os especificados no Memorial Descritivo e/ou de mão de obra desqualificada, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados do término da obra.

f. Serão automaticamente desclassificadas as propostas cujo valor total global exceder a 10% (dez por cento) o valor total geral de R$ 371.307,60 (trezentos e setenta e um mil, trezentos e sete reais e sessenta centavos), previsto no Orçamento Estimativo que integra o Anexo II deste Edital;
g. No preço cotado já deverão estar incluídos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, assim como os relativos a uniformes, crachás e EPI’s, diárias, hospedagem, alimentação e quaisquer outros que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma;
h. É vedada a indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos;
i. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital;
j. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço ou outra condição que importe em modificação dos termos originais.

V. DA ABERTURA E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E PROPOSTA

a. A Comissão de Licitações procederá ao recebimento dos envelopes da Documentação e Proposta, até às 13h30min do dia 05 de julho de 2007, no Setor de Protocolo da Secretaria de Administração do Município, e às 14 horas efetuará a abertura dos mesmos, de acordo com a legislação aplicável à matéria e as condições deste Edital, em especial ao que determina o art. 43 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

b. A Comissão de Licitações, inicialmente procederá à abertura dos envelopes com os Documentos de Habilitação - ENVELOPE N° 01, a partir das 14 horas do dia 05 de julho de 2007, em sessão pública, onde os membros da Comissão e os representantes credenciados das empresas participantes examinarão e rubricarão cada documento.

c. Serão consideradas inabilitadas as empresas cuja documentação deixar de satisfazer as exigências deste Edital, bem como as que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos na fase de habilitação.

d. Serão devolvidos fechados, os envelopes das propostas das empresas não habilitadas, desde que não haja recurso.

e. Somente poderá manifestar-se a empresa que estiver representada por seu proprietário, diretor ou pessoa devidamente credenciada, munida de procuração com poderes para tal e firma reconhecida.

f. Encerrada a fase de habilitação e não havendo necessidade de suspensão da reunião, ou a interposição de qualquer recurso, passar-se-á a abertura dos envelopes das propostas - ENVELOPE N° 02 - das empresas habilitadas, os quais deverão ser rubricados pelos membros da Comissão e representantes habilitados das empresas.

g. Abertas as propostas, não cabe desclassificar as licitantes por motivo relacionado com a Habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após os julgamentos.

h. Após a fase de habilitação, não cabe desistência das propostas, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

i. Analisadas as propostas, a classificação far-se-á de acordo com as regras estabelecidas no inciso I, § 1º, do art. 45 da Lei 8.666/93, sendo que para efeito de julgamento será considerado o “menor preço global”.

j. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação, e ainda, aquelas que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais licitantes.

k. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, a decisão será por sorteio, em ato público, conforme o estabelecido no art. 45, § 2º, da Lei 8.666/93 e alterações.

l. Não serão aceitos, sob qualquer alegação, os Envelopes da Documentação e Proposta, apresentados após o horário estipulado para o recebimento dos mesmos.

m. Após a abertura dos envelopes, as informações somente serão fornecidas, desde que solicitadas por escrito.

VI. DOS RECURSOS

Os recursos relativos ao presente processo licitatório e de que trata o art. 109 da Lei 8.666/93 e alterações, serão analisados e despachados pela Comissão de Licitações, que fará o registro em Ata própria.

VII. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOL0GAÇÃO

a. Transcorridos os prazos recursais e decididos os recursos eventualmente interpostos, será a presente Licitação submetida à autoridade competente para os procedimentos de homologação e adjudicação do objeto a empresa vencedora.

b. Após a homologação e adjudicação, a proponente vencedora será notificada para celebrar o Contrato.

c. A recusa injustificada da licitante em assinar o contrato dentro do prazo previsto para a contratação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades previstas na Cláusula XI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

VIII. DA CONTRATAÇÃO

a. Fica estabelecido que com a Empresa Licitante vencedora será celebrado contrato (Anexo I), que deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, devendo neste ato, a Contratada indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93.

b. Caso a Proponente declarada vencedora, não queira ou não possa assinar o Contrato dentro do prazo máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades à desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado se, alternativamente, o Município não preferir revogar a presente Licitação.

IX. DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICIPIO

Cabe ao Município:

a. A definição do objeto desta Licitação;

b. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;

c. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando a fiscalização dos serviços prestados;

X. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Cabe à Contratada:

a. Promover a sinalização de advertência e outras necessárias à execução dos serviços, sob pena de responsabilidade por quaisquer danos que vierem a ocorrer em decorrência da obra;

b. Executar o Diário da Obra, comprovando o andamento dos serviços e o prazo de execução;

c. Formalizar expediente de designação do Responsável Técnico da empresa;

d. Fornecer à Secretaria Municipal de Planejamento a documentação de sua competência, relativa à Pasta de Obras do “e-Sfinge Obras” do Tribunal de Contas de Santa Catarina;

e. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

f. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

g. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato. 

h. Apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado pela Comissão Especial, responsabilizando-se pelos serviços;

i. Prestar a garantia por eventuais patologias construtivas decorrentes do emprego de materiais não compatíveis com os especificados no Memorial Descritivo e/ou de mão de obra desqualificada, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados do término da obra;

j. Facilitar todas as atividades de fiscalização da Comissão.

XI. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

a. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do Contrato, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais: advertência; multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia de atraso na entrega da obra; suspensão temporária de participação em Licitação; impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos e declaração de inidoneidade, com fulcro nos artigos 86 e 87, da Lei 8.666/93 e alterações.

b. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo previsto, implicará na multa de 10% (dez por cento), do valor do contrato.

c. As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

XII. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93;

b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;
O descumprimento, por parte da Contratada, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao Contratante o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;

Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.

XIII. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas provenientes da execução deste Edital correrão por conta da Dotação Orçamentária: 

1.028 – PAVIMENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RUAS E ESTRADAS

4.4.90.51.00.00.00.00.0114 (202) – Obras e Instalações

4.4.90.51.00.00.00.00.0132 (203) – Obras e Instalações

O custo estimado da contratação é de R$ 371.307,60 (trezentos e setenta e um mil, trezentos e sete reais e sessenta centavos)
XIV. DA FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E REVISÃO.
a. O pagamento será realizado em 03 (três) parcelas mensais, com base nos dados apresentados pela Empresa Proponente no Cronograma Físico Financeiro (ANEXO IV) e nos Laudos de Medição de Execução dos Serviços expedidos pela Secretaria de Planejamento e Obras do Município.

b. O pagamento dos serviços somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 9.032/95, e apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93.

c. Os preços não serão reajustados.
d. Os preços somente serão revisados quando houver alterações dos valores, devidamente comprovadas, podendo ocorrer nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante requerimento, devidamente instruído, a ser formalizado pela CONTRATADA.
XV. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

a. Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, revogar ou anular esta Licitação, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

b. Para os casos omissos do presente Edital, aplicar-se-á o disposto na Lei 8.666/93 e suas alterações.

c. Fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), para dirimir questões decorrentes do presente processo licitatório.

d. O Edital e seus Anexos podem ser adquiridos no endereço indicado no Aviso de Licitação, mediante o recolhimento da taxa de R$ 15,00 (quinze reais), através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), expedido pelo Setor de Tributos do Município.

e. São partes integrantes do presente Edital:

· Anexo I – Minuta do Contrato;

· Anexo II – Memorial Descritivo+Projetos (CD)+Orçamento Estimativo+Cronograma;

· Anexo III – Modelo da Planilha de Custos;

· Anexo IV – Modelo do Cronograma Físico-Financeiro.

Quaisquer informações ou esclarecimentos a respeito deste Edital poderão ser obtidos na Secretaria de Administração do Município de Joaçaba, localizada na Avenida XV de Novembro, 378, em horário de expediente, das 13 às 19 horas, de segunda a sexta-feira, ou pelo telefone 0XX 49 3522-3000. 

Os adquirentes do Edital poderão fazer os pedidos de informações complementares, por escrito, até 05 (cinco) dias antes da data prevista para a entrega da Documentação de Habilitação e da Proposta de Preços, fixada no item V, alínea “a”, do presente Edital. A Prefeitura de Joaçaba, através da Secretaria de Planejamento e Obras, responderá, por escrito, os pedidos considerados procedentes a todas as empresas que tiverem adquirido este Edital, até 03 (três) dias antes da data de apresentação da Documentação e Proposta.

Joaçaba(SC),   14 de junho de 2007.

ARMINDO HARO NETTO

COMISSÃO DE LICITAÇÕES


ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 74/2007

EDITAL TP Nº 3/2007

ANEXO I

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVIÇOS, que entre si celebram, o MUNICIPIO DE JOAÇABA (SC), e a Empresa ................................, em conformidade com o capítulo III da Lei 8.666/93 e suas alterações, e com as cláusulas e condições seguintes:
O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, com sede a Avenida XV de Novembro, 378, inscrito no CNPJ/MF sob o número 82.939.380/0001-99, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. ARMINDO HARO NETTO, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa .................com sede administrativa na Rua .............., na cidade de .................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ..............., neste ato representada pelo Sr. ............., portador da C.I. n°  .......... e CPF n°  ........., residente e domiciliado na cidade de ....................., doravante denominada CONTRATADA, celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com o PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 74/2007, instaurado através do EDITAL TP N° 3/2007, homologado no dia    .......

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente contrato é a execução pela CONTRATADA, dos SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM CAUQ (CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE), NA RUA OLINDO JOSÉ BILIBIO, BAIRRO FLOR DA SERRA, NO MUNICÍPIO DE JOAÇABA, SC, ENTRE AS ESTACAS 0PP ATÉ 92+8,068, EM CONFORMIDADE COM OS PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA VIÁRIA, MEMORIAL DESCRITIVO E DEMAIS ANEXOS AO EDITAL TP Nº 3/2007.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

O presente contrato tem vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, com início contado a partir da data de expedição da Ordem de Serviço Inicial, podendo ser prorrogado ou rescindido se do interesse das partes.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE.
O valor ora contratado é aquele consignado conforme a proposta apresentada e vencedora do PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 74/2007 (EDITAL TP N° 3/2007), ou seja, R$  ....................... (..........................), sendo  R$ ............. (.......................), correspondente ao material e meio mecânico e R$ ................. (.........................), correspondente aos serviços.

O pagamento será realizado em 03 (três) parcelas mensais, com base nos dados apresentados pela Empresa Proponente no Cronograma Físico Financeiro (ANEXO IV) e nos Laudos de Medição de Execução dos Serviços expedidos pela Secretaria de Planejamento e Obras do Município.

O pagamento dos serviços somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei 9.032/95, e apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93.

Os preços não serão reajustados.

Os preços somente serão revisados quando houver alterações dos valores, devidamente comprovadas, podendo ocorrer nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante requerimento, devidamente instruído, a ser formalizado pela CONTRATADA.
CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária:

1.028 – PAVIMENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RUAS E ESTRADAS

4.4.90.51.00.00.00.00.0114 (202) – Obras e Instalações

4.4.90.51.00.00.00.00.0132 (203) – Obras e Instalações

CLÁUSULA QUINTA - DA NOTA FISCAL

A Nota Fiscal deverá ter a mesma razão social e CNPJ/MF dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho global e do processo de licitação. 

A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o CONTRATANTE de ressarcimento de qualquer prejuízo que a Contratada venha a sofrer.

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

- RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

a. Efetuar o pagamento, objeto do presente contrato, bem como colocar a disposição da CONTRATADA a estrutura administrativa necessária à plena efetivação das atividades contratadas.

b. Providenciar a publicação resumida deste contrato, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

c. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando a fiscalização dos serviços prestados.
- RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

a. Promover a sinalização do local da obra de acordo com o padrão fornecido pela Secretaria Municipal de Planejamento e Obras e pelo agente financeiro, bem como fornecer o objeto do presente contrato de acordo com a proposta apresentada no PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 74/2007.

b. Responsabilizar-se pelos eventuais danos que possam afetar o Município ou a terceiros, em qualquer caso, durante a execução do contrato, desde que provada sua culpa ou dolo.

c. Executar o Diário da Obra, comprovando o andamento dos serviços e o prazo de execução;

d. Formalizar expediente de designação do Responsável Técnico da empresa;

e. Fornecer à Secretaria Municipal de Planejamento e Obras a documentação de sua competência, relativa à Pasta de Obras do “e-Sfinge Obras” do Tribunal de Contas de Santa Catarina;

f. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no EDITAL TP Nº 3/2007.

g. Responsabilizar-se pelo pagamento de salários do pessoal porventura empregado, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, responsabilidade por indenizações devidas a terceiros, seguro de pessoas e bens, enquanto persistir responsabilidades perante o presente contrato.

h. Apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado pela Comissão Especial, responsabilizando-se pelos serviços;

i. Prestar a garantia por eventuais patologias construtivas decorrentes do emprego de materiais não compatíveis com os especificados no Memorial Descritivo e/ou de mão de obra desqualificada, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados do término da obra;

j. Facilitar todas as atividades de Fiscalização da Comissão;
k. Entregar a obra, objeto deste contrato, no prazo máximo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados da data de expedição da Ordem de Serviço Inicial.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

Pela inexecução total ou parcial deste contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a. Advertência;

b. Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia de atraso na entrega da obra, servindo o presente contrato como título executivo;
c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até dois anos;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” desta Cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com a da letra “b”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista à CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização.

Em caso de rescisão antecipada pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá ser comunicada expressamente, com antecipação mínima de 30 (trinta) dias.

CLAUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS

Na execução deste contrato aplicar-se-á a Lei 8.666/93 e alterações, e ainda os preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica eleito o foro da cidade de Joaçaba (SC) para dirimir questões oriundas deste contrato, renunciando as partes, a qualquer foro que lhes possa ser mais favorável.

E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 04 (quatro) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito.

Joaçaba(SC), ......... de ........................... de 2007.

ARMINDO HARO NETTO

CONTRATADA

Testemunhas:

1. _______________________

2. _______________________



